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APRESENTAÇÃO 

 
Este livro apresenta algumas considerações 

apoiadas por autores que têm como foco a 
alfabetização  de crianças de 6 a 9 anos. 

À luz da produção relacionada, este livro tem 
como objetivo avançar nos processos 
formativos de alfabetizadores.  

O mesmo objetivo geral pode ser refletido em 
pesquisas sobre a divulgação de práticas 
educativas, especialmente no primeiro ano do 
ensino fundamental de nove anos, enfatizando sua 
contribuição para a formação de futuros 
alfabetizadores.  

Foram utilizados os seguintes termos de 
busca: “Alfabetização nos nove anos do Ensino 
Fundamental; Experiências de alfabetização 
nos nove anos do Ensino Fundamental; Ensino 
Fundamental de nove anos”.  

Como resultados, destacamos: a 



 
 

existência de estudos teóricos que considerem a 
necessidade de leitura e alfabetização em um 
contexto multilíngue sem  alfabetização; 
colocamos algumas reflexões sobre as práticas 
educativas desenvolvidas e/ou em 
desenvolvimento na perspectiva da 
alfabetização, que podem gerar nos 
protagonistas o desejo de aprender a falar, 
ouvir, ler, escrever, e a escassez de trabalhos 
voltados para isso. perspectiva avaliação com 
Reflexões sobre a inclusão de crianças de seis 
anos na 1ª série do ensino fundamental. 

Também foi revelado que o estudo é 
omisso quanto às características especiais de 
uma criança de seis anos, como ela aprende, 
quais cuidados ela precisa e o que é ensinado. 
Partindo do pressuposto de que a infância é um 
período, uma etapa vivida de acordo com a 
cultura das civilizações, acreditamos que as 
crianças de seis anos são crianças, e as 
brincadeiras, brinquedos e brincadeiras 



 
 

permanecem como necessidades pedagógicas. 
professor de alfabeto no primeiro ano da classe. 

 
Figura 1. Dia Nacional da Alfabetização: Respeitar o tempo de 

aprendizagem de cada criança é essencial 
Fonte: https://m.blogs.ne10.uol.com.br 

 

A ampliação do ensino fundamental de oito 
para nove anos, agora uma lei, que visava garantir 
condições para as crianças, principalmente as 
crianças da classe trabalhadora, oportunidades 
diferenciadas de aprendizagem, acesso a 
referências culturais historicamente produzidas 
pela humanidade com extensão de um ano. da 
educação escolar. nos anos iniciais do ensino 
fundamental.  

A aprovação e implementação da Lei nº. 



 
 

11.274, de 06 de fevereiro de 2006, passou a 
assegurar o direito à matrícula para as crianças de 
seis anos à educação formal, obrigando as famílias 
a matriculá-las e o Estado a oferecer o 
atendimento compatível (BRASIL, 2007).  

Ressaltamos que falta o questionamento de 
um atendimento compatível, dadas as 
inseguranças docentes, deficiências físicas 
estruturais das escolas, currículos e debates 
metodológicos, apesar do investimento público na 
formação de professores, por exemplo. PNAIC 
(Programa nacional de Alfabetização na Idade 
Certa). 

No entanto, apesar das boas intenções, o que 
nos torna problemáticos são as consequências e 
implicações para o desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças alcançadas através 
dos “benefícios” e/ou oportunidades desta lei.  

 Por isso perguntamos: até que ponto é bom 
que as crianças planejem seu ingresso em uma 
educação infantil que ofereça um ano de 



 
 

Educação Infantil? Por que achamos que esta é 
uma boa oportunidade? A criança já ouviu falar 
desta opção? Se você pudesse escolher, o que você 
faria? A escola, órgão oficial responsável por esse 
processo de acolhimento e ensino, estava 
adequadamente preparada para receber essas 
crianças menores em termos de mobiliário, 
espaço físico, recursos, metodologia, 
linguagem/conteúdo ensinado. 

Abramowicz (2002) já enfatizava a 
necessidade de cuidar das crianças de zero a seis 
anos, levando em consideração suas 
características de desenvolvimento e 
aprendizagem, o que não é um fato recente, 
mesmo antes da implementação da lei do ensino 
fundamental de nove anos. instituições de 
acolhimento e formadores.  

No entanto, na última década, em decorrência 
da expansão do ensino fundamental de nove anos 
para a alfabetização de seis anos, a iniciação é 
diferente, o que é motivo forte o suficiente para 



 
 

nos direcionar a essa busca. sobre o que fizemos e 
como fizemos, e os efeitos de fazê-lo; para as 
crianças e para a formação/eficácia dos 
professores de alfabetização. 
 

A autora,  
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Figura 2. Alfabetização: quais são os principais desafios para 

os educadores? 
Fonte: https://www.google.com.br 

Os conceitos e métodos de alfabetização 
mudaram historicamente em decorrência dos 
desafios e demandas da sociedade moderna, 
assim como em outros momentos da história da 
nação desde 1500, movimentos políticos. 

Na última década, especialmente no que diz 
respeito à inclusão de crianças de seis anos na 
alfabetização, temos outros desafios 
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econômicos que, apesar de as crianças terem a 
oportunidade de acessar a cultura, aprender a 
ler e escrever e efetivamente ler as obrigações do 
sistema econômico, criando um ambiente 
produtivo prazos. 

No atual momento de mudança e tentativas 
de mudança, temos de um lado cientistas e 
especialistas que atentam para o 
assunto/problema; por outro lado, vemos a 
divulgação do analfabetismo, a minimização da 
participação do setor público na 
responsabilidade compartilhada das 
informações anunciadas, a oferta de inclusões e 
exclusões simultâneas: a falta de condições 
físicas e estruturais decorrentes da fragilidade 
da profissão, entre outros, o abandono da 
Educação Básica. 

Observou-se que a alfabetização tem sido 
amplamente discutida em programas 
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acadêmicos e científicos nas últimas décadas, e 
o analfabetismo é um dos maiores desafios 
enfrentados pela academia e educadores neste 
campo. Portanto, neste estudo procuramos 
abordar as considerações feitas na última 
década sobre a mudança na lei que incluiu 
crianças de seis anos na alfabetização do ensino 
fundamental. Como questões emergentes da 
alfabetização, queremos também compreender 
os pressupostos que orientam a pesquisa e seus 
resultados do ponto de vista da formação básica 
e continuada de alfabetizadores. 

Garantir o acesso à leitura e à escrita 
é direito de cidadania. A escola tem 
um papel importante a desempenhar 
na concretização desse direito, 
contribuindo na construção do 
conhecimento de crianças e de 
adultos e ajudando-os a nunca 
esquecer a história, a sempre 
rememorar o esquecido, para que se 
torne possível – mais do que nunca – 
mudar a história. Para isso, ler a 
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história é crucial. Por isso, escrever e 
reescrever os textos e a história, 
enquanto sujeitos da história que 
somos, tecendo – cada qual – os fios 
desta trama, neste ou em outros 
cursos (KRAMER, 2001 apud 
GUIMARÃES, 2011, p. 15). 

Soares (2000) destaca que as razões para 
o fracasso da alfabetização são apresentadas a 
partir de diversas perspectivas, resultantes do 
envolvimento de diferentes áreas do 
conhecimento e das múltiplas abordagens 
utilizadas por professores e alunos em seus 
diferentes contextos culturais, métodos, 
materiais e ferramentas. 

[...] aprender a ler e a escrever, para a escola, 
parece apenas significar a aquisição de um 
‘instrumento’ para a obtenção de conhecimento, 
e que a escola desconhece a alfabetização como 
forma de pensamento, processo de construção 
do saber e meio de conquista de poder político 

(SOARES, 2000, p. 22). 

Este desafio é que se pretende associar o 



 

15 

protagonismo na alfabetização e o letramento 
como compromissos políticos da cidadania 
ensejada. 

Soares (2000) mostra que o processo de 
alfabetização envolve características culturais, 
econômicas, tecnológicas, políticas e éticas que 
são cruciais para professores e alunos. 
Defendendo as funções e objetivos da 
alfabetização, esse debate se caracteriza como 
um fenômeno complexo e multifacetado que visa 
explicar as razões pelas quais o processo de 
alfabetização tem sido estudado por diferentes 
especialistas e priorizado. Também varia de 
acordo com a área de conhecimento a que 
pertencem os autores. Vale destacar que uma 
teoria da alfabetização que considere o 
engajamento social que sustenta esse processo 
requer a articulação e integração de múltiplas 
linguagens e suas interfaces. 
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Vale destacar também que o processo de 
alfabetização é um processo linguístico: “[...] um 
processo em que a sequência temporal da fala é 
transferida para a sequência espacial da escrita, 
e a forma sonora da fala é transferida para a . de 
escrita." (SILVA, 1981 apud SOARES, 2007, p. 
21.) É um processo que cria conexões entre sons 
e símbolos gráficos ou fonemas e grafemas, 
imagens, sons e significados, leituras e releituras. 
controle gradativo diário das regularidades e 
irregularidades da relação entre os sistemas 
fonológico e ortográfico da língua portuguesa e 
os processos cognitivos que a criança utiliza para 
superar as barreiras da comunicação. 

Segundo Pelandré (2001), o alfabetizador 
deve promover a criação de relações mediadoras 
entre o conhecimento de mundo dos 
alfabetizandos e as diferentes categorias da 
linguagem falada, lida e escrita, atuando como 
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parceiro conversacional nesse processo. Essa 
oportunidade fomenta uma relação pedagógica 
de movimento interdiscursivo, intertextual e 
dialógico que permite aos alunos atuar em 
diferentes papéis em relação à alfabetização. 

Em um exercício de caracterização 
conceitual aplicada, chamamos a atenção para a 
história da alfabetização de Mortat (2006), que 
ele dividiu em quatro momentos. O primeiro 
momento, denominado metodologia do ensino 
da leitura, data de 1876 ao início da década de 
1890, quando "as práticas de ensino da leitura 
utilizam os métodos da marcha sintética: 
ortografia (alfabética), começando pelos nomes. 
letras; som (da os sons correspondentes às 
letras); e silabificação (a emissão de sons), a 
partir de uma sílaba" (MORTATTI, 2006, p. 5). 
Quanto à escrita, esse período limitava-se à 
caligrafia e à ortografia. 
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Segundo o autor, o segundo momento, da 
década de 1890 até meados da década de 1920, é 
denominado de institucionalização do método 
analítico. Eles foram ensinados a ler sobre o 
“todo” e depois analisar suas partes 
constituintes. A inscrição e o tipo de fonte usada 
na caligrafia. 

O terceiro momento caracterizou-se como 
alfabetização, que foi medido da década de 1920 
até o final da década de 1970, quando se 
evidenciou a resistência dos professores ao uso 
do método analítico. Nesse momento, Mortat 
(2006, p. 10) dá origem a outra nova tradição de 
ensino da leitura e da escrita: a alfabetização 
adaptada, que resulta em um ensino 
subordinado ao nível de maturidade da criança 
que está sendo ensinada. Há sinais de 
entusiasmo entre alunos e professores, pelo 
menos em teoria. 
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O quarto e último momento proposto por 
Mortati (2006) é Alfabetização: Construtivismo 
e Desmetodização. 

Funda-se uma outra nova tradição: a 
desmetodização da alfabetização, 
decorre da ênfase em quem aprender 
e o como aprende a língua escrita 
(lecto-escritura), tendo- se gerado, 
no nível de muitas das apropriações, 
um certo silenciamento a respeito 
das questões de ordem didática e, no 
limite, tendo-se criado um certo 
ilusório consenso de que a 
aprendizagem independe do ensino. 
(MORTATTI, 2006, p. 11). 

As mudanças conceituais e suas conexões 
com os movimentos históricos e políticos nos 
permitem perguntar por que e como alfabetizar 
sobre cidadania e justiça social, desenvolvimento 
humano integral no contexto de diferenças 
sociais, econômicas, culturais, historicamente 
rastreáveis e injustiças? 
1.1 Alfabetização: aspectos legais 
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Figura 3. 10 vantagens de uma boa alfabetização - Educação e 
Pedagogia - Cursos iPED 
Fonte: https://www.google.com 

A lei nº 4024/61, primeira Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) instituída em 
20 de dezembro de 1961, em seu artigo 27° 
destacava que: “O ensino primário é obrigatório 
a partir dos sete anos e somente será ministrado 
na língua nacional. Para os que o iniciarem 
depois dessa idade poderá ser formado classes 
especiais ou cursos supletivos correspondentes 
ao seu nível de desenvolvimento”. 
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Em 11 de agosto 1971 foi instituída a 
segunda LDB, com a Lei n° 5.692/71, a qual em 
seus artigos 18° e 19° destacava que: “O ensino 
de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e 
compreenderá, anualmente, pelo menos 720 
horas de atividades” e “para o ingresso no 
ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade 
mínima de sete anos”. 

Em 1996, a Lei n° 9.394/96, LDB vigente, 
trouxe o ensino com nova nomenclatura, o qual 
foi instituído como Ensino Fundamental, com 
os primeiros vestígios de uma possível 
ampliação do Ensino Fundamental de nove 
anos. Consta no título IX Das Disposições 
Transitórias que “I – matricular todos os 
educandos a partir dos sete anos de idade e, 
facultativamente, a partir dos seis anos, no 
ensino fundamental”. 

A Lei n° 10.172 de 9 de janeiro de 2001, ao 
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aprovar o PNE - Plano Nacional de Educação, 
fez constar em seus objetivos e metas para o 
Ensino Fundamental o que já constava como 
possibilidade na Lei 9394/96. Meta 2: “Ampliar 
para nove anos a duração do ensino 
fundamental obrigatório com início aos seis 
anos de idade, à medida que for sendo 
universalizado o atendimento na faixa de 7 a 14 
anos”. 

A Lei nº 11.114 de 16 de maio de 2005 
alterou o Art. 6° da LDB Lei 9394/96, tornando 
facultativa a inclusão da criança de seis anos no 
Ensino Fundamental. Na sequência, em 
fevereiro do ano subsequente, foi aprovada a 
Lei 11.274 de 6 de fevereiro de 2006, que alterou 
a seção III em seu artigo 32°, tornando o ensino 
fundamental obrigatório com duração de nove 
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
aos seis anos de idade, tendo como objetivo a 
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formação básica do cidadão. 
A partir do ano de 2006, a criança de seis 

anos obrigatoriamente passou a fazer parte do 
Ensino Fundamental de nove anos. 
Documentos do MEC passaram a reiterar que, 
com a ampliação do Ensino Fundamental de 
nove anos, estar-se-ia proporcionando 
oportunidade de escolarização por um período 
maior às crianças carentes, garantindo-lhe mais 
tempo na escola, para obter melhor nível de 
aprendizagens (Brasil, 2006ª). 

A Lei n° 11.274/2006 instituí um prazo 
máximo, até 2010, para implementação do 
ensino fundamental de nove anos. Brandão 
(2009) destaca que o período foi de quatro 
anos de adaptação, de modo que os sistemas 
de ensino não fossem objeto de modificações 
inesperadas, o que poderia causar prejuízos às 
crianças em processo de ensino-aprendizagem. 
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Visto que em 1996 isso já fora anunciado: que 
no futuro próximo, a criança de seis anos 
passaria a fazer parte do ensino fundamental. 
Cabe destacar que o Artigo 6° da LDB sofreu 
novamente alteração a partir da Lei 12.796 de 4 
de abril de 2013, que torna obrigatória a 
matrícula da criança a partir dos quatro anos de 
idade na educação básica. 

O PNE, Lei n° 13.005 de 25 de junho de 
2014, define para os próximos dez anos a contar 
da data de publicação, tem na Meta 2: 
“universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) 
anos para toda a população de 6 (seis) a 14 
(quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos 
concluam essa etapa na idade recomendada, até 
o último ano de vigência deste PNE”. 

Para Bordignon (2015, p. 91): “[...] é 
possível compreender as políticas públicas 
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como um conjunto de medidas e procedimentos 
dispostos que traduzem a orientação política do 
Estado, os quais visam regular as atividades 
governamentais e as tarefas de interesse 
público”. Pode-se destacar, ainda, que são 
projetos datados, atentos a particularidades 
priorizadas pelo poder público. Em razão disso, 
“a alfabetização é entendida e assumida como 
processo de ensino e aprendizagem das práticas 
de leitura e escrita na língua             materna. [...], 
portanto, são políticas, caracterizando-se como 
dever do Estado e direito constitucional do 
cidadão [...]” (MORTATI, 2010, p. 329). 

É importante questionar que a convicção 
temos de que esta política pública de ingresso 
na alfabetização ao seis anos enseja a cidadania 
e que isso será viabilizado igualmente a todas as 
crianças brasileiras? 

No Brasil, um dos efeitos que o 
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conjunto dessas medidas parece 
causar é a tendência de crianças cada 
vez mais jovens serem empurradas 
para as etapas seguintes da educação, 
sem que as escolas e as práticas 
educativas sejam antes adaptadas 
para as especificidades de sua faixa 
etária [...] (CAMPOS, 2010, p. 11). 

 
No passado, era esperado que todas as 

crianças de seis anos (com o tempo, com base no 
ciclo do alfabeto) tivessem acesso à 
aprendizagem, acesso universal e sucesso em 
aprender a ler, escrever, contar, etc. aquisições, 
utilizando todos os idiomas de forma abrangente 
e colaborativa. 
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Figura 4. Olimpíada de Língua Portuguesa- Trabalho com 
alfabetização em séries avançadas - Portal da Olimpíada de 
Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro 
Fonte: https://www.google.com 

 

O documento Ensino Fundamental de nove 
anos: orientações para a inclusão da criança de 
seis anos de idade (BRASIL, 2007, p. 8) ocupou-
se da definição de uma concepção de criança 
como sujeito, como protagonista deste processo 
de inserção. 

A criança de seis anos de idade que 
passa a fazer parte desse nível de 
ensino não poderá ser vista como um 
sujeito a quem faltam conteúdos da 
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educação infantil ou um sujeito que 
será preparado, nesse primeiro ano, 
para os anos seguintes do ensino 
fundamental. Reafirmamos que essa 
criança está no ensino obrigatório e, 
portanto, precisa ser atendida em 
todos os objetivos legais e 
pedagógicos para essa etapa de 
ensino. 

 
Independente de participarem ou não da 

educação infantil, seus direitos são garantidos 
desde o ingresso da criança no ensino 
fundamental, cabendo à instituição de ensino e 
ao professor organizar esse ingresso e garantir a 
oportunidade . enfrentar os direitos sociais por 
meio do trabalho pedagógico e torná-lo 
obrigatório no currículo escolar. 

Kramer ressalta, no documento acima 
citado (BRASIL, 2007, p. 20), que: “[...] do 
ponto de vista de que os direitos sociais 
precisam ser assegurados e que o trabalho 
pedagógico precisa levar em conta a 
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singularidade das ações infantis e o direito à 
brincadeira, à produção cultural tanto na 
educação infantil quanto no ensino 
fundamental”. Não se trata de supressão de 
etapas, de negação do brinquedo e da 
brincadeira, trata-se de um processo formativo 
no qual o professor precisa levar em conta o 
conhecimento que cada aluno traz para a sala de 
aula. 

Para Silva (2013, p. 33): “A profissão de 
professor foi percebida de diferentes modos no 
decorrer da história, pois à medida que havia 
mudanças na organização das sociedades, eram 
atribuídas à profissão docente novas 
demandas”. Isso evidencia que aprovação da Lei 
do Ensino Fundamental de nove anos trouxe 
consigo alterações, particularmente na 
concepção de criança, na metodologia de ensino, 
no projeto político pedagógico da escola, entre 
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outras. 
A ampliação do ensino fundamental 
demanda, ainda, providências para o 
atendimento das necessidades de 
recursos humanos – professores, 
gestores e demais profissionais de 
educação – para lhes assegurar, 
dentre outras condições, uma política 
de formação continuada em serviço, o 
direito ao tempo para o planejamento 
da prática pedagógica, assim como 
melhorias em suas carreiras 
(BRASIL, 2007, p. 8). 

 
A Resolução CNE/CEB nº 7/2010, que fixa 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental de nove anos (BRASIL, 2013), 
destaca no “§ 1º O Ensino Fundamental deve 
comprometer-se com uma educação com 
qualidade social, igualmente entendida como 
direito humano”. 

Mello (2007, p. 11), neste sentido, contribui 
dizendo que: 

Ao considerar os planos de 
desenvolvimento funcional e 
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evolutivo, parece clara a importância 
de valorizar na escola não a aquisição 
de capacidades isoladas, de 
conhecimentos pontuais e de ações 
fragmentadas, mas de estabelecer um 
compromisso com a educação no 
sentido mais amplo, que permita 
mudanças significativas no lugar que 
a criança ocupa nas relações de que 
participa, no estabelecimento de 
novas inter-relações com as pessoas, 
que possibilite a formação de novos 
motivos de conduta e novas atitudes. 

 

Os novos motivos de condutas e as novas 
atitudes dos envolvidos no processo educativo 
demandam olhar e assumir a criança como “[...] 
um ser histórico, social e político, que encontra 
nos outros, parâmetros e informações que lhe 
permitem formular, questionar, construir e 
reconstruir espaços que a cercam” (KRAMER, 
1999, p. 277). 

A criança como sujeito histórico, é 
precisotomar cuidados com a transição da 
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Educação Infantil para os Anos Iniciais, de modo 
que esta seja prazerosa para a criança, sem tirar-
lhe o encanto acerca da escola. Neste sentido, o 
documento Ensino Fundamental de Nove Anos: 
Orientações para a inclusão da criança de seis 
anos de idade (BRASIL, 2007ª, p. 89) orientou a 
passagem zelando pelo planejamento de ensino, 
ou “(...) apresentando-o como fruto de reflexões 
coletivas e individuais cujo objetivo é [sempre] a 
aprendizagem das crianças”. 

2.1 Planejamento 
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Figura 5. A importância do Plano de Aula - Brasil Escola 
Fonte: https://www.google.com.br 

 

A importância do planejamento como 
exercício de preparação para o ensino com base 
nas exigências das disciplinas, currículo,  
contexto e processo de aprendizagem, entramos 
na compreensão e integração do exercício 
diagnóstico. 

O diagnóstico consiste, portanto, 
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numa das mais importantes e 
complexas etapas do planejamento. 
Nele, as pessoas envolvidas na ação, 
poderão encontrar informações 
necessárias acerca das decisões que 
envolvem o planejamento. Um 
diagnóstico bem  elaborado interfere 
em todas as demais etapas do 
planejamento, pois é dele que 
decorrem as decisões em torno ato de 
planejar e do realizar. Qualquer 
decisão pode ser modificada frente ao 
diagnóstico escolar (REALI, 2010, p. 
1) 
 

Medeiros, Michel e Vahl (2010, p. 8) trazem 
a afirmação em suas pesquisas de que as 
crianças dão sugestões de como agir e 
desenvolver a aula. A professora citada no 
estudo destaca que: [...] eu me sentia com medo, 
insegura, mas ao mesmo tempo eu descobria e 
os alunos me mostravam formas de estimulá-los 
e de desenvolver a aula”. 

É possível demonstrar as características e 
necessidades da turma e das crianças. Cruz e 
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Maraschin (2012, s/p) enfatizam que em 
determinados momentos da aula, “Precisamos 
mais de audição do que fala” e “Quem sabe se 
ouvíssemos mais as nossas crianças, 
perceberíamos o que elas eles viriam a nos dizer. 
Resaltando o que desejam, como e porque 
desejam, e nós, com base nestes conhecimentos, 
experiências e teorias, acertaríamos mais do que 
habitualmente acertamos quanto ao processo 
educativo das crianças”. 

É possível problematizar algumas questões 
que julgamos importantes e necessárias antes, 
durante e depois do exercício do planejamento, 
tais como: quem são as crianças de seis anos? 
Qual sua bagagem cultural e histórica? O que 
esperam aprender na escola? O que temos a 
ensinar? Como ensinamos e ou precisamos 
ensinar? 

O documento do MEC Ensino Fundamental 
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de Nove Anos: Orientações para a inclusão da 
criança de seis anos de idade (BRASIL, 2007, p. 
89) destaca que, quanto ao planejamento de 
ensino, temos várias opções: “[...] os planos de 
aula, os projetos de trabalho, as sequencias 
didáticas, são, e ou devem ser [...] frutos de 
reflexões coletivas e individuais cujo objetivo é a 
aprendizagem das crianças”. 

É oportuno destacar que o cuidado e a 
escuta atenta restituam o professor que silencia 
para ouvir, para observar, para sentir, entre 
outras habilidades, dispondo o que tem de 
melhor, tendo em vista práticas diferenciadas de 
um sujeito que protagoniza a ação docente, mas 
chama seus alunos aos protagonismos. 

[...] o professor progressista ‘deve 
apresentar-se como sujeito de sua 
ação’, como sujeito consciente de seu 
papel social, ‘deve ter’ objetivos claros 
(conscientizar o educando 
possibilitando-lhe a apropriação do 
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saber sistematizado como passos para 
sua emancipação) e ‘deve ter 
competência técnica’ para conduzir 
sua ação na direção desses objetivos. 
Essa necessária competência crítica e 
racional é o que lhe permite uma ação 
ordenada e identificável em favor da 
transformação social. Ele define, ele 
planeja, ele dirige, ele controla sua 
ação, seu dizer, tornando-se visível 
em suas intenções e objetivos. Apesar 
de socialmente determinado, ele tem 
o poder (autonomia, e logo 
responsabilidade) de compreender e 
lutar (FONTANA, 1997, p. 25). 

A responsabilidade de compreender e de 
empreender no ato de planejar reforça no 
professor e nos educandos a necessidade de ações 
colaborativas, que alcançam a escola, seu 
entorno, as famílias, enfim, todos os envolvidos 
no processo educativo. 
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Figura 4. Que relação deve existir entre família e escola? 
Fonte: https://www.google.com.br 

Almeida e Jurussi (2013, p. 13259), em 
seu trabalho, trazem a perspectiva dos 
sentimentos revelados pelos professores 
alfabetizadores com a nova mudança do 
ensino fundamental de oito para nove anos 
de duração. Uma das professoras 
entrevistada pelas autoras revela diferentes 
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sentimentos, entre os quais destacamos o da 
preocupação, que tem relação com seus 
alunos, e o papel da família de dialogar com 
a escola.  

A necessidade da cumplicidade entre 
família e escola, no sentido de ampararmos 
a criança emocionalmente, resgatando-a 
sempre que possível a partir das referências 
de vida, cultura e história, as quais a 
constituem enquanto sujeito histórico e 
situado. 

Maraschin e Cruz (2012) destacam que 
a transição Educação Infantil, Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, dá-se com 
tranquilidade, quando família e escola 
atuam juntas e colaborativamente. 
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3.1 Alfabetização e o processo de ensino-
aprendizagem 

 

 
Figura 5. Alfabetização e letramento 1 e-book – Alfabetização 
Fonte: https://www.google.com 

Os estudos catalogados evidenciam a 

importância da presença, da identificação e 

compreensão das múltiplas linguagens, as 

quais precisam ser reconhecidas e trazidas para 

a sala de aula como parte integrante da vida das 
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crianças, sujeitos do processo de aprendizagem. 

Quando nos referimos às múltiplas linguagens, 

trazemos os sons da natureza, da música, do 

corpo, os ritmos, os signos, sinais, códigos, 

imagens, os números, as plantas, as flores, a 

terra, as artes, enfim, tudo o que cerca a criança 

nas suas individualidades e coletividades. A 

diversidade de linguagens e possibilidades que 

as constituem atua na imaginação, na 

criatividade, na fantasia. 

Segundo a Proposta Curricular de Santa 

Catarina (1998), no documento de alfabetização, 

temos que a alfabetização é o processo de 

aprendizagem das diferentes linguagens 
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(escrita, matemática, das ciências, das artes e do 

movimento [...].  

Maraschin e Cruz (2012, s/p) revelaram-se 

atentas: as demandas de formação inicial e 

continuada dos professores alfabetizadores. 

Mudar a concepção não é o suficiente, os 

professores do primeiro ano do Ensino 

fundamental precisam atuar no sentido de 

possibilitar o desenvolvimento e a 

aprendizagem das crianças em todos os seus 

aspectos, social, de interação, comunicação, etc. 

As múltiplas linguagens, as quais precisam 

estar presentes em sala de aula, a autora Molon 

(2012, p. 6) traz em sua pesquisa que “As 
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propostas pedagógicas observadas nas práticas 

diárias de ensinar e aprender foram vistas como 

experiências complexas, difíceis, que envolvem 

diferentes e múltiplas linguagens”. A autora 

chama a atenção também para outro aspecto 

importante: os diferentes níveis de 

aprendizagem, o que implica compromissos 

entre os sujeitos participantes do processo. 

Braz e Magalhães (2013, p. 10.778) falam de 

uma alfabetização contextualizada, lúdica, feliz, 

da qual emergem diferentes vivenciadas no 

contato com os livros, com os jornais, com 

brinquedos, com cores, formas, expressões, 

marcadas por relações éticas e  estéticas. 
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Kramer, nos documentos (BRASIL, 2007ª), 

destaca que os direitos da criança precisam ser 

assegurados e o trabalho pedagógico precisa 

levar em conta a singularidade das ações 

infantis. 

3.2 Jogos, brinquedos e brincadeiras 
 

 
Figura 6. JOGOS, BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS 
Fonte: https://www.google.com 

Entre as preocupações que emergem dos 
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relatos estudados, evidencia-se o compromisso 
com a alfabetização sistemática, com a 
aprendizagem da leitura e da escrita, como 
processos que prescindem particularmente do 
brincar, entendendo-os fora da compreensão de 
que o jogo, o brinquedo e a brincadeira são e 
podem ser estratégias de aprendizagem dos 
processos de leitura e escrita. O rigor imposto à 
aprendizagem da leitura e da escrita focados nas 
avaliações da larga escala, nas demandas 
externas à criança, precisam ser repensados, 
dadas as particularidades de seis anos. 

Os estudos de Braz e Magalhães (2013, p. 
10.777) evidenciam que o brincar parece ter 
deixado de ser algo intrínseco às atividades de 
leitura e escrita. Tem-se constituído em algo 
separado, marcado por momentos pré-
estabelecidos, conforme o exposto nos relatos da 
professora C e D: “[...] dedicar o ultimo horário 
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das aulas diariamente para tais atividades.” e 
“Toda sexta-feira é dia do brinquedo, meus 
alunos brincam 30 minutos neste dia”. 

Os destaques efetuados permitem afirmar 
que o brincar está presente em sala de aula, mas 
desvinculado da leitura e da escrita. Kramer 
(2006) evidencia que o brincar no ensino 
fundamental com a inclusão da criança de seis 
anos deve ser contemplado como necessidade 
tanto quanto o compromisso com o aprender. 

Tenreiro e Saveli (2011, p. 9.889), em sua 
pesquisa, afirmam que os professores 
compreendem as especificidades do Ensino 
Fundamental, evidenciam que o lúdico o brincar 
devem fazer parte da aprendizagem de leitura e 
escrita. No entanto, há cobranças externas, de 
pais, da comunidade escolar, marcada pela 
negação do direito ao brinquedo e à brincadeira, 
focando na aprendizagem da leitura e da escrita.  
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Lugle e Aguiar (2009, p. 6.448), em seu 
estudo, evidenciaram uma situação similar: “[...] 
Percebemos que a infância está ficando mais 
curta. Com o currículo escolar cada vez mais 
exigente, a criança não tem muito tempo para 
brincar, por muitas vezes, o professor se vê 
obrigado a cumprir o programa”. 

Segundo a Proposta Curricular de Santa 
Catarina (1998): “O cotidiano escolar é um 
espaço permeado de contradições sociais, 
porque nele estão inseridas, pessoas com 
histórias singulares, individuais ou coletivas 
[...]”. Neste sentido, são inúmeras as 
contradições que emergem do cotidiano escolar, 
atrelados a convicções e histórias singulares. 

Além das categorias citadas anteriormente, 
outros desafios perpassam as discussões 
efetuadas pelos pesquisadores cujos relatos de 
experiências catalogamos, entre as quais 
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destacamos: a não adaptação da estrutura física 
das unidades escolares e das salas de aula; a 
improvisação e ou a transposição do currículo 
da 1ª serie para o 1º ano; a falta de formação 
inicial e continuada compatível com as 
necessidades e mudanças; o não 
acompanhamento pedagógico; o saudosismo 
das crianças, quanto a educação infantil, entre 
outras particularidades. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Figura 7. Armazém de texto: ficha de leitura de livros paradidáticos 
Fonte: https://www.google.com 

Foram feitas reflexões e análises sobre a 
implantação do ensino fundamental de 09 anos, 
com foco no 1º ano de alfabetização. Com base no 
exposto, pode-se dizer que embora a diferença 
entre 7/6 anos seja de apenas um ano, temos 
outra criança que ingressa no aprendizado na 1ª 
série do ensino fundamental, por causa de 
expectativas, vínculos culturais, entre outras 
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coisas. 
É importante que na antecipação do ensino 

fundamental deste ano  não tenhamos a mesma 
convicção que as estratégias formais sobre as 
práticas educativas de retirada de brinquedos, 
brincadeiras e brincadeiras necessárias à 
preservação da vida/infância das crianças. 

Ressaltamos também a necessidade da 
escuta atenta como estratégia para conhecer as 
necessidades e interesses das crianças e mostrar 
o que, como e por que fazer. Essas decisões 
apoiam as atividades educacionais no 
planejamento anual/diário baseado em múltiplas 
vozes e idiomas. Exercícios, oportunidades reais 
e importantes para a criança e o professor.  

 Localização, leitura e análise das 
experiências refletidas mostram que a liderança 
pessoal e profissional requer exercícios de várias 
ordens educativas, que são o diálogo família-
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escola, o diálogo universidade-escola, o diálogo 
com as crianças com quem. acreditamos que é 
fundamental. Além disso, diálogos teóricos que 
apoiam o desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças e práticas educativas.  

 A partir desse ponto de vista, surgem outros 
problemas, como a leitura e a alfabetização por 
múltiplas vozes e linguagens, que, segundo a 
proposta curricular de Santa Catarina (1998), 
ainda representam uma atividade interdiscursiva 
interativa para a aquisição de diversas linguagens 
produzidas culturalmente. .  

 Embora o professor entenda que as 
necessidades das crianças penetram em várias 
linguagens, brincam, fazem de conta, os 
professores repetem ao realizar atividades 
educativas que a criança não pode mais brincar, 
deixando o jogo, o brinquedo e a presença do 
jogo. O processo de desenvolvimento da criança 
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desde a 1ª série do ensino fundamental até outros 
momentos que muitas vezes só se revelam 
recompensadores. Nallin apud Nicolau (1988, p. 
78), afirma que: 

Brincar não constitui perda de tempo, 
nem é simplesmente uma forma de 
preencher o tempo [...]. O brinquedo 
possibilita o desenvolvimento integral 
da criança, já que ela se envolve 
afetivamente e opera mentalmente, 
tudo isso de maneira envolvente, em 
que a criança imagina, constrói 
conhecimento e cria alternativas para 
resolver os imprevistos que surgem no 
ato de brincar. 

Isso nos permite afirmar que a práticas 
educativas atreladas ao brinquedo, o jogo e da 
brincadeira não são uma atividade simples e 
aleatória apenas para ocupação do tempo, 
constitui-se em uma atividade necessária a 
construção do desenvolvimento integral da 
criança de forma a tornar a aprendizagem mais 
significativa e construtiva. 
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É importante mencionar que, apesar da 
pequena quantidade de estudos publicados no 
gênero acadêmico “relato de experiência”, 
podemos assim concluir lendo e analisando os 
estudos que:  garantir o acesso à educação básica 
não basta, é necessário. garantir uma educação 
de qualidade com base nas características e nos 
direitos das crianças [...]. Esse exercício nos 
permitiu refletir sobre nossa formação 
acadêmica, nossa posição como profissionais e 
como futuros alfabetizadores. Essa 
oportunidade mudou a aparência, a postura e 
alimentou desejos, conhecimentos, 
desenvolvimento profissional e pessoal. 
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